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MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10680.722488/2011-32

ACORDAO 2001-006.923 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 18 de junho de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE IZAIAS DOS SANTOS

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2008

RECURSO VOLUNTARIO. REPRODUCAO DA PECA IMPUGNATORIA EM SUA
ESSENCIA. AUSENCIA DE NOVAS RAZOES DE DEFESA.

Cabivel a aplicacdo do artigo 114, §12, inciso |, do RICARF - faculdade do
relator de adotar os mesmos fundamentos da decisao recorrida.

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. DEDUCAO. RENDIMENTOS
INCLUIDOS NA BASE DE CALCULO.

O imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a titulo de recolhimento
complementar, pode ser deduzido do imposto apurado na DAA somente se
correspondente aos rendimentos incluidos na base de célculo.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andressa Pegoraro Tomazela,
Flavia Lilian Selmer Dias (suplente convocado(a)), Marcelo Milton da Silva Risso, Wilderson Botto,
Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andressa Pegoraro Tomazela, Flavia Lilian Selmer Dias (suplente convocado(a)), Marcelo Milton da Silva Risso, Wilderson Botto, Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
	
	 
		 A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 04-36.837 da 3ª Turma da DRJ em Campo Grande/MS (fls. 46 e segs.). 
		 Trata o presente processo de Notificação de Lançamento do Imposto sobre a Renda Pessoa Física, de fls 07-10, em face do sujeito passivo acima identificado, referente ao exercício 2008, ano-calendário 2007, com ciência em 17/09/10 (AR – fl. 38), sendo constituído crédito tributário no valor de R$ 1.784,03.
		 Conforme a descrição dos fatos e enquadramento legal (fl. 08) foi lançado de ofício o presente crédito tributário, em decorrência das seguintes constatações no decorrer da ação fiscal:  
		 /
		 /
		 /
		 IMPUGNAÇÃO
		 Foi apresentada impugnação (fl. 02-05) em 08/04/11 por intermédio da qual o sujeito passivo, após qualificar-se e resumir os fatos, apresentou a sua defesa cujos pontos relevantes para a solução do litígio são: 
		 · Os valores considerados como omissos foram os valores relativos aos pagamentos de Honorários Advocatícios. O recibo com o valor correspondente aos honorários foi apresentado no dia 14/07/2010. Observado por tanto, o prazo que foi pedido em todas as intimações recebidas pelo contribuinte, o mesmo foi entregue para ser anexado e analisado com os demais documentos. No entanto o contribuinte só foi cientificado no dia 10/03/2011 após retirar cópia da Notificação junto a Secretaria da Receita Federal, pois tal notificação não havia sido recebida pelo mesmo. Por tanto foi o último documento que, apresentado e conforme legislação vigente é dedutível da base de cálculo do Imposto de Renda, já que trata de despesa devidamente comprovada para o recebimento da causa. 
		 · Este documento não foi considerado para a obtenção da correta base de cálculo do Imposto. Restando desta forma, incorreta a base de cálculo utilizada pala Receita Federal com a finalidade de obter o imposto efetivamente devido. 
		 · Não observou a Auditora Fiscal que as parcelas recebidas pelo reclamante eram isentas de Imposto de Renda conforme documentos de folhas 450/456 dos autos em especial a de folhas 456 onde demonstra que a Base Cálculo do Imposto de Renda é de R$16.854,90, tendo a Ilustre Auditora Fiscal efetivado a TRIBUTAÇÃO por conta de chegada, ou seja: VT=VL+INSS RTE + IRF - FGTS. 
		 · Ora e as verbas não Tributáveis? Como tributar Aviso Prévio, 13° salário indenizadas, férias indenizadas e indenização do seguro desemprego? 
		 · Vide folhas 452 dos autos. Assim os valores não tributáveis deverão ser excluídos do cálculo da Auditora Fiscal, sob pena de Tributação indevida. 
		 · Conforme se infere no regulamento do Imposto de Renda os rendimentos recebidos acumuladamente, correspondente ao total recebido no mês, inclusive correção monetária e juros, dos quais podem ser deduzidas as despesas necessárias ao seu recebimento. Desta forma o requerente procedeu em sua declaração, e para surpresa teve tais despesas glosadas pelo Auditor Fiscal que procedeu a verificação da Declaração na malha. 
		 Pedido
		 O sujeito passivo requer: 
		 Diante dos fatos acima elencados, requer o lançamento acima seja anulado, restaurando a declaração na forma acima apurada, tendo em vista que há a previsão legal para a dedução dos valores gastos para a percepção dos valores da Reclamatória trabalhista, e, como demonstrado acima, os valores deduzidos são os valores permitidos pela legislação em vigor. 
		 Após análise, a DRJ acatou em parte os argumentos do contribuinte. Do voto do acórdão recorrido: 
		 Ação trabalhista. Omissão de rendimentos recebidos acumuladamente. Advocatícios. Dedução. Proporcionalidade. Incidência sobre juros.
		 A presente Notificação de Lançamento refere-se a omissão de rendimentos sujeitos à tabela progressiva, no valor de R$ 33.973,70, recebidos do Instituto Nacional do Seguro Social, com a devida compensação de Imposto de Renda Retido (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 0,00. 
		 Inicialmente, cabe esclarecer que os rendimentos tributáveis que devem ser informados na declaração são os rendimentos brutos recebidos pelo contribuinte, e não podem ser excluídos os valores de contribuição previdenciária oficial e imposto de renda retido na fonte, pois não há previsão legal que permita a exclusão desses valores diretamente da base de cálculo. 
		 O artigo 37 do Decreto 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/1999) define o que é rendimento bruto: 
		 Art. 37. Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados (Lei nº 5.172, de 1966, art. 43, incisos I e II, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 1º). 
		 Quanto aos rendimentos tributáveis que devem ser declarados pelo interessado, diz o artigo 43 do Decreto 3.000/99: 
		 Art. 43. São tributáveis os rendimentos provenientes do trabalho assalariado,as remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens percebidos, tais como (Lei nº 4.506, de 1964, art. 16, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, §4º, Lei nº 8.383, de 1991, art. 74, e Lei nº 9.317, de 1996, art. 25, e Medida Provisória nº 1.769-55, 11 de março de 1999, arts. 1º e 2º): 
		 I - salários, ordenados, vencimentos, soldos, soldadas, vantagens, subsídios, honorários, diárias de comparecimento, bolsas de estudo e de pesquisa, remuneração de estagiários; (V. NOTAS 158 a 160). 
		 Os rendimentos, abstraindo-se sua denominação, acordos ou qualquer outra circunstância, estão sujeitos à incidência do imposto de renda, desde que não agasalhados no rol das isenções de que tratam a legislação tributária. 
		 O artigo 38 do Decreto 3.000/99: 
		 Art.38. A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título (Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, §4º).
		 Parágrafoúnico. Os rendimentos serão tributados no mês em que forem recebidos, considerado como tal o da entrega de recursos pela fonte pagadora, mesmo mediante depósito em instituição financeira em favor do beneficiário.
		 Nesse sentido, o Parecer Normativo CST n.º 5 de 1984 esclarece a questão: 
		 “O caráter indenizatório e a exclusão dentre os rendimentos tributáveis do pagamento efetuado a assalariado devem estar previstos pela legislação federal para que seu valor seja excluído do rendimento bruto”. 
		 As verbas devem ser determinadas de acordo com a legislação trabalhista, para então ser verificado a sua adequação às hipóteses de isenção previstas na legislação tributária. Deve-se verificar se a natureza dos rendimentos recebidos é realmente isenta. 
		 Em relação a dedução dos honorários advocatícios na declaração de ajuste anual, no caso de rendimentos recebidos acumuladamente, consta disciplinada pelo art. 56, do RIR/1999, in verbis: 
		 Art. 56. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá no mês do recebimento, sobre o total dos rendimentos, inclusive juros e atualização monetária (Lei 7.713, de 1988, art. 12). 
		 Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, poderá ser deduzido o valor das despesas com ação judicial necessárias ao recebimento dos rendimentos, inclusive com advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização (Lei no 7.713, de 1988, art. 12). (Grifou-se). 
		 Depreende-se do dispositivo acima transcrito que, no caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incide no mês do recebimento, sobre a totalidade dos rendimentos, podendo ser deduzido as custas necessárias ao recebimento dos rendimentos, inclusive com advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. 
		 É óbvio, que se o lançamento não está tributando a totalidade dos rendimentos, por ter excluído os rendimentos isentos ou não tributáveis, não há que se falar em dedução dos honorários incidentes sobre parcelas, que em sua totalidade, foram excluídas da tributação. Ou seja, não há previsão legal para que o erário público custeie despesas incorridas para o recebimento de verbas trabalhistas que não foram submetidas à tributação. 
		 Conclui-se, portanto, que os honorários advocatícios pagos pelo contribuinte, sem indenização, devem ser rateados entre os rendimentos tributáveis e não tributáveis recebidos em ação judicial, podendo apenas a parcela correspondente aos rendimentos tributáveis ser deduzida para fins de determinação da base de cálculo sujeita à incidência do imposto. 
		 Os rendimentos acumulados auferidos por pessoa física, até 31.12.2009, tais como no presente caso, são tributáveis no momento em que o contribuinte adquire a disponibilidade efetiva da renda. Vale dizer, a tributação da pessoa física se dá pelo regime de caixa, e não pelo de competência. O imposto só atinge o rendimento quando os valores já se encontram à disposição do contribuinte, conforme o art. 12 da Lei n° 7.713/1988. 
		 “Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.” 
		 Ainda mais esclarecedor é o art. 3o da Lei n° 9.250, de 26.12.1995, quando dispõe que o imposto de renda sobre rendimentos recebidos acumuladamente, de que trata o art. 12 da Lei n° 7.713/1988 será calculado utilizando a tabela progressiva mensal do mês do recebimento: 
		 Art. 3º O imposto de renda incidente sobre os rendimentos de que tratam os arts. 7o, 8o e 12 da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, será calculado de acordo com a seguinte tabela progressiva em Reais: 
		 (...) 
		 Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo será calculado sobre os rendimentos efetivamente recebidos em cada mês.
		 De acordo com a legislação acima transcrita, resta claro que os rendimentos referentes a anos anteriores, recebidos acumuladamente até 31.12.2009, devem ser oferecidos à tributação no mês do seu recebimento com incidência sobre a totalidade dos rendimentos, inclusive juros e atualização monetária. Tais rendimentos devem ser submetidos ao ajuste na Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 
		 Considerando-se que a legislação pertinente determina que a tributação deve se dar no momento da percepção do rendimento (regime de caixa) e não em relação a cada um dos períodos (mês a mês) a que o rendimento se referir (regime de competência), no caso em questão, o rendimento recebido acumuladamente, no ano-calendário de 2007 é tributável no momento do recebimento e submetido ao ajuste na Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física relativa ao ano-calendário do efetivo recebimento. 
		 No caso em comento, verifica-se que o sujeito passivo apresentou um recibo, à fl. 14, na proporção de 10% dos rendimentos recebidos pelo reclamante a título de honorários advocatícios referente ao processo n o 00831/1998, juntamente com folhas dos autos do referido processo de n o 00831-1998-012-03-00-8, às fls. 15 a 27. 
		 Pela análise destes dois documentos, verifica-se que, de fato, ao interessado cabe a retificação da base de cálculo, tendo como base os valores proporcionais reajustados dos rendimentos tributáveis e sujeitos ao ajuste anual, bem como abatimento parcial de suas despesas com honorários advocatícios, também na proporção seus rendimentos tributáveis sujeitos ao ajuste anual, conforme o quadro a seguir, com base nos cálculos apresentados às fls. 18 a 22:  
		 I                    t                   e                  m
		 mês
		 discriminação das parcelas deferidas
		 fonte - fl.
		 Vlr devido atualizado + JM P/ 31/08/99
		  Valor Atualizado em 25/04/07      fl. 22
		 Índice de correção  temporal
		 
		 1
		 nov/97
		 Aviso Prévio  
		 18
		 1.723,90
		 
		 
		 
		 2
		 jun/95
		 Férias integrais 94/95 em dobro
		 18
		 4.608,97
		 
		 
		 
		 3
		 jun/95
		 1/3 de férias 94/95 em dobro
		 18
		 1.536,33
		 
		 
		 
		 4
		 jun/95
		 Férias integrais 95/96 em dobro
		 18
		 3.899,93
		 
		 
		 
		 5
		 jun/96
		 1/3 de férias 95/96 em dobro
		 18
		 1.299,98
		 
		 
		 
		 6
		 nov/97
		 Férias proporcionais 96/97 (7/12). de forma simples
		 18
		 1.005,60
		 
		 
		 
		 7
		 nov/97
		 1/3 de férias proporcional 96/97, de forma simples
		 18
		 335,21
		 
		 
		 
		 8
		 dez/94
		 13o sal proporcional/94 (7/12)
		 18
		 1.571,83
		 
		 
		 
		 9
		 dez/95
		 13o salário integral/95
		 18
		 2.047,19
		 
		 
		 
		 10
		 dez/96
		 13o salário integral/96
		 18
		 1.868,12
		 
		 
		 
		 11
		 nov/97
		 13o salário integral/97
		 18
		 1.723,90
		 
		 
		 
		 12
		 dez/97
		 Indenização substitutiva do Seguro Desemprego
		 18
		 293,91
		 
		 
		 
		 13
		 jan/98
		 Indenização substitutiva do Seguro Desemprego
		 18
		 290,58
		 
		 
		 
		 14
		 fev/98
		 Indenização substitutiva do Seguro Desemprego
		 18
		 289,29
		 
		 
		 
		 15
		 mar/98
		 Indenização substitutiva do Seguro Desemprego
		 18
		 286,71
		 
		 
		 
		 16
		 abr/98
		 Indenização substitutiva do Seguro Desemprego
		 18
		 285,36
		 
		 
		 
		 17
		 jun/94 a 13/97
		 FGTS + 40%
		 19
		 11.251,08
		 
		 
		 
		 18
		 dez/94
		 INSS da Parte do empregado
		 20
		 104,15
		 
		 
		 
		 19
		 dez/95
		 INSS da Parte do empregado
		 20
		 124,34
		 
		 
		 
		 20
		 dez/96
		 INSS da Parte do empregado
		 20
		 130,49
		 
		 
		 
		 21
		 nov/97
		 INSS da Parte do empregado
		 20
		 128,08
		 
		 
		 
		 22
		 TOTAL DOS RENDIMENTOS + JM                       = Soma (1+2+...16+17)
		 
		 34.317,89
		 72.267,38
		 2,11
		 
		 
		 23
		 TOTAL DOS RENDIMENTOS + JM - CALCULADO PELO JUÍZO (Tributáveis)
		 21
		 17.341,96
		 36.519,08
		 2,11
		 
		 
		 24
		 TOTAL DOS RENDIMENTOS + JM (Sujeitos a Tributação Exclusiva)                                             = Soma (8+9+10+11)
		 
		 7.211,05
		 15.185,18
		 2,11
		 
		 
		 25
		 TOTAL DOS RENDIMENTOS + JM                  (Sujeitos ao Ajuste Anual)                                              = 23 - 24 
		 
		 10.130,91
		 21.333,90
		 2,11
		 
		 
		 26
		 IRRF ARBITRADO PELO JUÍZO
		 22
		 
		 3.476,14
		 
		 
		 
		 27
		 IRRF PROPORCIONAL ARBITRADO INCIDENTE SOBRE RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL                                            = DIV (25/23) X 29
		 
		 
		 2.030,71
		 
		 
		 
		 28
		 TOTAL DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (10 % SOBRE OS RENDIMENTOS RECEBIDOS)                                       = 10% X 22
		 14
		 
		 7.226,74
		 
		 
		 
		 29
		 TOTAL DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INCIDENTES SOBRE VERBAS SUJEITAS AO AJUSTE ANUAL                                         = DIV (25/22) X 30
		 
		 
		 2.133,39
		 
		 
		 
		 30
		 BASE DE CÁLCULO DO IR SUJEITA AO AJUSTE ANUAL                                   = 25 - 29
		 
		 
		 19.200,51
		 
		 
		 
		 Para melhor compreensão da tabela acima, a seguir estão descritos os procedimentos adotados neste julgamento, que levaram à identificação dos rendimentos tributáveis sujeitos ao ajuste anual, no montante de R$ 19.200,51 e no seu correspondente imposto de renda retido na fonte – IRRF, no montante de R$ 2.030,71, utilizados no recálculo do presente lançamento: 
		 A) Os rendimentos totais, apresentados pelo juízo do trabalho em 31/08/99, identificados no item 22 (TOTAL DOS RENDIMENTOS + JM – CALCULADO), são a soma dos itens 1 a 21, obtidos nas tabelas das fls. 18 e 19, totalizando R$ 34.317,89, cujo valor corrigido em 25/04/07 é de R$ 72.267,38, conforme consta da tabela à fl. 22, que resultou no índice de correção temporal de 2,11.  
		 B) Em 31/08/2009, utilizando-se de critérios próprios, o juízo do trabalho identificou o montante das verbas tributáveis na tabela à fl. 21, de R$ 17.341,96, acatado por este julgamento, cujo valor reajustado pelo índice de 2,11 resultou em R$ 36.519,08, identificado no item 23  (TOTAL DOS RENDIMENTOS + JM - CALCULADO PELO JUÍZO (Tributáveis)). 
		 C) Os rendimentos sujeitos ao ajuste anual, reajustados pelo índice de 2,11, identificados no item 25 (TOTAL DOS RENDIMENTOS + JM (Sujeitos ao Ajuste Anual)), foram calculados deduzindo-se do total dos rendimentos tributáveis os rendimentos sujeitos à tributação exclusiva (13 ºs Salários), identificados no item 24 (TOTAL DOS RENDIMENTOS + JM (Sujeitos a Tributação Exclusiva)). 
		 D) A base de cálculo dos rendimentos a serem levados ao ajuste anual, identificada no item 30 (BASE DE CÁLCULO DO IR SUJEITA AO AJUSTE ANUAL), é o valor dos rendimentos identificados no item 25, deduzidos da proporção dos honorários advocatícios despendidos no recebimentos destes mesmos rendimentos, resultando no montante de R$19.200,51.       
		 E) Não obstante, em 31/08/1999, ter sido relacionado o IRRF no valor de R$ 4.769,04 na tabela à fl.21, em 25/04/2007, o juízo arbitrou o IRRF no valor de R$ 3.476,14, que foi totalmente informado pelo sujeito passivo em sua DAA/2008, bem como aceito pela autoridade lançadora. Entretanto, este montante é composto pela retenção do imposto incidentes sobre o total das verbas sujeitas à tributação exclusiva somadas aos rendimentos sujeitos ao ajuste anual. Por este motivo, foi necessário identificar a cota parte deste IRRF incidente apenas sobre os rendimentos sujeitos ao ajuste anual, resultando no montante de R$ 2.030,71, identificado no item 27 (IRRF PROPORCIONAL ARBITRADO INCIDENTE SOBRE RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL).   
		 Identificados os rendimentos sujeitos ao ajuste anual e o seu correspondente IRRF, divergentes aos informados pelo sujeito passivo e aos encontrados pela autoridade lançadora, faz-se necessária a alteração do lançamento na DAA 2008, conforme o quadro abaixo: 
		 (...)
		 Conclusão
		 Isto posto, e considerando tudo mais que dos autos consta, voto no sentido de julgar procedente em parte a impugnação, pela exoneração do crédito tributário e pelo reconhecimento parcial do imposto de renda a restituir, no valor de R$ 2.030,71, acrescidos de juros de mora conforme a legislação. 
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 17/10/2014, o sujeito passivo interpôs, em 18/11/2014, Recurso Voluntário, fl. 60, por meio do qual não inova em seus argumentos de defesa, frisando não concordar com a forma de dedução do IRRF adotada pela DRJ, calculada com base na proporção da receita tributável na DAA. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Honório Albuquerque de Brito, Relator
		 O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto dele conheço. 
		 REGIMENTO INTERNO DO CARF – APLICAÇÃO do art. 114, § 12, inciso I
		 Da análise do recurso voluntário impetrado, tem-se que por meio do mesmo o contribuinte não apresenta novas razões de defesa além das já trazidas em sede de impugnação na primeira instância julgadora administrativa. 
		 Os argumentos nesse sentido que sobem a este CARF em sede de recurso voluntário já foram objeto de minuciosa apreciação pela turma julgadora da DRJ, cujas análises e conclusões estão discorridas com clareza no voto posto no Acórdão recorrido, conforme transcrito acima na parte “Relatório” do presente acórdão.
		 Do Regimento Interno do CARF, art. 114 :
		 (...)
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante: 
		 I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida; e
		 (...)
		 Desta forma, confirmo e adoto integralmente a decisão da primeira instância julgadora administrativa, pelos seus próprios fundamentos, e acrescento como segue.
		 Em sua defesa, o recorrente destaca sua irresignação quanto à forma de cálculo da parcela do IRRF que o interessado poderia compensar do imposto apurado na DAA adotada pelo relator do acórdão da instância de piso, qual seja, proporcional à receita tributável no ajuste anual. Não resta razão ao recorrente, uma vez que, ao proceder conforme descrito, a turma julgadora na DRJ agiu consoante os ditames legais, pois é o que dispõe o art. o art.87 do Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/99): 
		 Art.87.Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 12):
		 (...)
		 IV-o imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a título de recolhimento complementar, correspondente aos rendimentos incluídos na base de cálculo; (grifei)
		 (...)
		 Pelas mesmas razões já discorridas no voto da DRJ, os argumentos trazidos pelo contribuinte em seu Recurso Voluntário são improcedentes, e portanto deve ser mantida a decisão da turma julgadora de primeira instância administrativa. 
		 CONCLUSÃO:
		 Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, conforme acima descrito.
		 (assinado digitalmente)
		 Honório Albuquerque de Brito
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RELATORIO

A seguir transcreve-se o relatério do acérdao n2 04-36.837 da 32 Turma da DRJ em
Campo Grande/MS (fls. 46 e segs.).

Trata o presente processo de Notificacdo de Lancamento do Imposto sobre a
Renda Pessoa Fisica, de fls 07-10, em face do sujeito passivo acima identificado,
referente ao exercicio 2008, ano-calendario 2007, com ciéncia em 17/09/10 (AR —
fl. 38), sendo constituido crédito tributario no valor de RS 1.784,03.

Conforme a descricdo dos fatos e enquadramento legal (fl. 08) foi lancado de
oficio o presente crédito tributdrio, em decorréncia das seguintes constatacdes no
decorrer da acao fiscal:

Omissio de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica,
Decorrentes de Acdo Trabalhista.

Da analise das informagdes e documentos apresentados pele contribuinte
e/ou das

-

‘
ormacgdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do
€ omissdo de rend os tributaveis recebidos acumuladamente
de processo judicial traba ta, no valor de R§ r=xx2222x33.573,70,

pelo titular efou dependentes. Na apuragdo do imposto devido, foi

(@] 0 Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no
[a) valor de RS xxaxzxxsaxxxx(,00
<
9 COMPLEMENTACAO DA DESCRICAD DOS FATOS
=y
< Visto processo trabalhista 12/00831/98-00
> Conf. tela resumo de atualizagdo de débitos trabalhistas datado de 26/04/2007
(@) consta:
- Vr. ligquido R$E4.050, 10
=z Inss reclamante RS 632,50
o IRRF RS 3.476,14
= Total bruto R$68.158, 74
8 Fgts (R$19.634,75 )

Verbas tributarias Rr548.8523,99
(@]
(]

Contribuinte embora intimade a apresentar recibo de pagamentos de NOnorarios

advocatici

os/peritecs © mesmo ndo foi atendido.
IMPUGNACAO

Foi apresentada impugnacdo (fl. 02-05) em 08/04/11 por intermédio da qual o
sujeito passivo, apds qualificar-se e resumir os fatos, apresentou a sua defesa
cujos pontos relevantes para a solucao do litigio sdo:

Os valores considerados como omissos foram os valores relativos aos
pagamentos de Honordrios Advocaticios. O recibo com o valor correspondente
aos honorarios foi apresentado no dia 14/07/2010. Observado por tanto, o prazo
gue foi pedido em todas as intimagGes recebidas pelo contribuinte, o0 mesmo foi
entregue para ser anexado e analisado com os demais documentos. No entanto o
contribuinte sé foi cientificado no dia 10/03/2011 apds retirar cépia da
Notificacdo junto a Secretaria da Receita Federal, pois tal notificagdo ndo havia
sido recebida pelo mesmo. Por tanto foi o Ultimo documento que, apresentado e
conforme legislacdo vigente é dedutivel da base de cdlculo do Imposto de Renda,
ja que trata de despesa devidamente comprovada para o recebimento da causa.
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- Este documento ndo foi considerado para a obtenc¢do da correta base de calculo
do Imposto. Restando desta forma, incorreta a base de calculo utilizada pala
Receita Federal com a finalidade de obter o imposto efetivamente devido.

- Ndo observou a Auditora Fiscal que as parcelas recebidas pelo reclamante eram
isentas de Imposto de Renda conforme documentos de folhas 450/456 dos autos
em especial a de folhas 456 onde demonstra que a Base Calculo do Imposto de
Renda é de RS$16.854,90, tendo a llustre Auditora Fiscal efetivado a
"TRIBUTACAQ" por conta de chegada, ou seja: VT=VL+INSS RTE + IRF - FGTS.

- Ora e as verbas ndo Tributaveis? Como tributar Aviso Prévio, 13° salario
indenizadas, férias indenizadas e indenizacao do seguro desemprego?

- Vide folhas 452 dos autos. Assim os valores ndo tributaveis deverdo ser excluidos
do calculo da Auditora Fiscal, sob pena de Tributac¢do indevida.

- Conforme se infere no regulamento do Imposto de Renda os rendimentos
recebidos acumuladamente, correspondente ao total recebido no més, inclusive
correcdo monetdria e juros, dos quais podem ser deduzidas as despesas
necessarias ao seu recebimento. Desta forma o requerente procedeu em sua
declaracdo, e para surpresa teve tais despesas glosadas pelo Auditor Fiscal que
procedeu a verificagdo da Declara¢do na malha.

Pedido
O sujeito passivo requer:

Diante dos fatos acima elencados, requer o lancamento acima seja anulado,
restaurando a declaracGo na forma acima apurada, tendo em vista que hd a
previsdo legal para a dedugéo dos valores gastos para a percepgéo dos valores da
Reclamatdria trabalhista, e, como demonstrado acima, os valores deduzidos séo
os valores permitidos pela legislagdo em vigor.

Apds andlise, a DRJ acatou em parte os argumentos do contribuinte. Do voto do

acordao recorrido:

Acgdo trabalhista. Omissdo de rendimentos recebidos acumuladamente.
Advocaticios. Dedugao. Proporcionalidade. Incidéncia sobre juros.

A presente Notificagdo de Langamento refere-se a omissdo de rendimentos
sujeitos a tabela progressiva, no valor de RS 33.973,70, recebidos do Instituto
Nacional do Seguro Social, com a devida compensagdo de Imposto de Renda
Retido (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de RS 0,00.

Inicialmente, cabe esclarecer que os rendimentos tributaveis que devem ser
informados na declaragao sdo os rendimentos brutos recebidos pelo contribuinte,
e ndo podem ser excluidos os valores de contribuicdo previdenciaria oficial e
imposto de renda retido na fonte, pois ndo ha previsdo legal que permita a
exclusdo desses valores diretamente da base de calculo.
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O artigo 37 do Decreto 3.000, de 26 de margo de 1999 (RIR/1999) define o que é
rendimento bruto:

Art. 37. Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da
combinagdo de ambos, os alimentos e pensbes percebidos em dinheiro, os
proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos
patrimoniais ndo correspondentes aos rendimentos declarados (Lei n® 5.172, de
1966, art. 43, incisos l e ll, e Lein® 7.713, de 1988, art. 32, § 19).

Quanto aos rendimentos tributaveis que devem ser declarados pelo interessado,
diz o artigo 43 do Decreto 3.000/99:

Art. 43. Sdo tributdveis os rendimentos provenientes do trabalho assalariado,as
remuneragoes por trabalho prestado no exercicio de empregos, cargos e funcoes,
e quaisquer proventos ou vantagens percebidos, tais como (Lei n® 4.506, de 1964,
art. 16, Lei n® 7.713, de 1988, art. 32, §49, Lei n° 8.383, de 1991, art. 74, e Lei n®
9.317, de 1996, art. 25, e Medida Provisdria n? 1.769-55, 11 de marco de 1999,
arts. 12 e 29):

| - saldrios, ordenados, vencimentos, soldos, soldadas, vantagens, subsidios,
honordrios, didrias de comparecimento, bolsas de estudo e de pesquisa,
remuneracgdo de estagidrios; (V. NOTAS 158 a 160).

Os rendimentos, abstraindo-se sua denominagdo, acordos ou qualquer outra
circunstancia, estdo sujeitos a incidéncia do imposto de renda, desde que ndo
agasalhados no rol das isen¢Ges de que tratam a legislagao tributdria.

O artigo 38 do Decreto 3.000/99:
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Art. 38. A tributagdo independe da denominagdo dos rendimentos, titulos ou
direitos, da localiza¢do, condicdo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem
dos bens produtores da renda e da forma de percep¢do das rendas ou proventos,
bastando, para a incidéncia do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer
forma e a qualquer titulo (Lei n® 7.713, de 1988, art. 32, § 49).

Pardgrafo unico. Os rendimentos serdo tributados no més em que forem
recebidos, considerado como tal o da entrega de recursos pela fonte pagadora,
mesmo mediante depdsito em instituicGo financeira em favor do beneficidrio.

Nesse sentido, o Parecer Normativo CST n.2 5 de 1984 esclarece a questao:

“O cardter indenizatorio e a exclusdo dentre os rendimentos tributdveis do
pagamento efetuado a assalariado devem estar previstos pela legislagcdo federal
para que seu valor seja excluido do rendimento bruto”.

As verbas devem ser determinadas de acordo com a legislacdo trabalhista, para
entdo ser verificado a sua adequacdo as hipdteses de isencdo previstas na
legislagdo tributaria. Deve-se verificar se a natureza dos rendimentos recebidos é
realmente isenta.
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Em relagcdo a dedugdo dos honordrios advocaticios na declaracdo de ajuste anual,
no caso de rendimentos recebidos acumuladamente, consta disciplinada pelo art.
56, do RIR/1999, in verbis:

Art. 56. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidird no
més do recebimento, sobre o total dos rendimentos, inclusive juros e atualizacéo
monetdria (Lei 7.713, de 1988, art. 12).

Pardgrafo unico. Para os efeitos deste artigo, poderd ser deduzido o valor das
despesas com agdo judicial necessdrias ao recebimento dos rendimentos, inclusive
com advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenizagdo (Lei no
7.713, de 1988, art. 12). (Grifou-se).

Depreende-se do dispositivo acima transcrito que, no caso de rendimentos
recebidos acumuladamente, o imposto incide no més do recebimento, sobre a
totalidade dos rendimentos, podendo ser deduzido as custas necessdrias ao
recebimento dos rendimentos, inclusive com advogados, se tiverem sido pagas
pelo contribuinte, sem indenizacao.

E 6bvio, que se o langamento n3o estd tributando a totalidade dos rendimentos,
por ter excluido os rendimentos isentos ou nao tributaveis, ndo ha que se falar em
deducdo dos honorarios incidentes sobre parcelas, que em sua totalidade, foram
excluidas da tributacdo. Ou seja, ndo ha previsdo legal para que o erario publico
custeie despesas incorridas para o recebimento de verbas trabalhistas que ndo
foram submetidas a tributacao.

Conclui-se, portanto, que os honorarios advocaticios pagos pelo contribuinte, sem
indenizagdo, devem ser rateados entre os rendimentos tributaveis e ndo
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tributaveis recebidos em acdo judicial, podendo apenas a parcela correspondente
aos rendimentos tributaveis ser deduzida para fins de determinagdo da base de
calculo sujeita a incidéncia do imposto.

Os rendimentos acumulados auferidos por pessoa fisica, até 31.12.2009, tais
como no presente caso, sdo tributdveis no momento em que o contribuinte
adquire a disponibilidade efetiva da renda. Vale dizer, a tributagdo da pessoa
fisica se da pelo regime de caixa, e ndo pelo de competéncia. O imposto so atinge
o rendimento quando os valores ja se encontram a disposi¢ao do contribuinte,
conforme o art. 12 da Lei n° 7.713/1988.

“Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidird,
no més do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuidos do
valor das despesas com agdo judicial necessdrias ao seu recebimento, inclusive de
advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indeniza¢do.”

Ainda mais esclarecedor é o art. 30 da Lei n® 9.250, de 26.12.1995, quando dispde
gue o imposto de renda sobre rendimentos recebidos acumuladamente, de que
trata o art. 12 da Lei n° 7.713/1988 sera calculado utilizando a tabela progressiva
mensal do més do recebimento:
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"Art. 32 O imposto de renda incidente sobre os rendimentos de que tratam os arts.
70,80 e 12 dalein®7.713, de 22 de dezembro de 1988, serd calculado de acordo
com a seguinte tabela progressiva em Reais:

(...)

Pardgrafo unico. O imposto de que trata este artigo serd calculado sobre os
rendimentos efetivamente recebidos em cada més."

De acordo com a legislacdo acima transcrita, resta claro que os rendimentos
referentes a anos anteriores, recebidos acumuladamente até 31.12.2009, devem
ser oferecidos a tributagdo no més do seu recebimento com incidéncia sobre a
totalidade dos rendimentos, inclusive juros e atualizacdo monetdria. Tais
rendimentos devem ser submetidos ao ajuste na Declaracdo de Ajuste Anual do
Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica.

Considerando-se que a legislagdo pertinente determina que a tributacdo deve se
dar no momento da percepcdo do rendimento (regime de caixa) e ndo em relacdo
a cada um dos periodos (més a més) a que o rendimento se referir (regime de
competéncia), no caso em questdo, o rendimento recebido acumuladamente, no
ano-calendario de 2007 é tributdvel no momento do recebimento e submetido ao
ajuste na Declaracdo de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica
relativa ao ano-calenddrio do efetivo recebimento.

No caso em comento, verifica-se que o sujeito passivo apresentou um recibo, a fl.
14, na proporg¢do de 10% dos rendimentos recebidos pelo reclamante a titulo de
honorarios advocaticios referente ao processo n o 00831/1998, juntamente com
folhas dos autos do referido processo de n o 00831-1998-012-03-00-8, as fls. 15 a
27.

Pela analise destes dois documentos, verifica-se que, de fato, ao interessado cabe
a retificagdo da base de cdlculo, tendo como base os valores proporcionais
reajustados dos rendimentos tributaveis e sujeitos ao ajuste anual, bem como
abatimento parcial de suas despesas com honordrios advocaticios, também na
propor¢do seus rendimentos tributaveis sujeitos ao ajuste anual, conforme o
qguadro a seguir, com base nos calculos apresentados as fls. 18 a 22:

| més discriminagdo das fonte -fl. | VIr devido Valor indice de
t parcelas deferidas atualizado + | Atualizado correcao
e JM P/ em 25/04/07 @ temporal
m 31/08/99 fl. 22

1 nov/97 Aviso Prévio 18 1.723,90

2 jun/95 Férias integrais 18 4.608,97

94/95 em dobro
3 jun/95 1/3 de férias 94/95 | 18 1.536,33
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em dobro

4 jun/95 Férias integrais 18 3.899,93
95/96 em dobro

5 jun/96 1/3 de férias 95/96 | 18 1.299,98
em dobro
6 nov/97 Férias 18 1.005,60

proporcionais
96/97 (7/12). de
forma simples

7 nov/97 1/3 de férias 18 335,21
proporcional
96/97, de forma
simples

8 dez/94 130 sal 18 1.571,83
proporcional/94
(7/12)

9 dez/95 130 salério 18 2.047,19
integral/95

10 dez/96 130 salario 18 1.868,12
integral/96
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11 nov/97 130 salario 18 1.723,90
integral/97

12 dez/97 Indenizagdo 18 293,91
substitutiva do
Seguro
Desemprego

13 jan/98 Indenizagdo 18 290,58
substitutiva do
Seguro
Desemprego

14 fev/98 Indenizacdo 18 289,29
substitutiva do
Seguro
Desemprego

15 mar/98 Indenizagdo 18 286,71
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substitutiva do
Seguro
Desemprego
16 abr/98 Indenizagdo 18 285,36
substitutiva do
Seguro
Desemprego
17 jun/94 a 13/97 FGTS + 40% 19 11.251,08
18 dez/94 INSS da Parte do 20 104,15
empregado
19 dez/95 INSS da Parte do 20 124,34
empregado
20 dez/96 INSS da Parte do 20 130,49
empregado
21 nov/97 INSS da Parte do 20 128,08
empregado
22 TOTAL DOS RENDIMENTOS 34.317,89 | 72.267,38 2,11
+IM =>Soma
(1+42+...16+17)
23 TOTAL DOS RENDIMENTOS 21 17.341,96 @ 36.519,08 2,11
+JM - CALCULADO PELO
JUIZO (Tributdveis)
24 TOTAL DOS RENDIMENTOS 7.211,05 | 15.185,18 2,11
+ JM (Sujeitos a Tributagdo
Exclusiva)
=>Soma (8+9+10+11)
25 TOTAL DOS RENDIMENTOS 10.130,91 @ 21.333,90 2,11
+IM (Sujeitos ao
Ajuste Anual)
=>23-24
26 IRRF ARBITRADO PELO 22 3.476,14
Juizo
27 IRRF PROPORCIONAL 2.030,71
ARBITRADO INCIDENTE
SOBRE RENDIMENTOS

=g
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SUJEITOS AO AJUSTE
ANUAL
=> DIV (25/23) X 29

28 TOTAL DE HONORARIOS 14 7.226,74
ADVOCATICIOS (10 % SOBRE
OS RENDIMENTOS
RECEBIDOS)

=>10% X 22

29 TOTAL DE HONORARIOS 2.133,39
ADVOCATICIOS INCIDENTES
SOBRE VERBAS SUJEITAS AO
AJUSTE ANUAL

=> DIV (25/22) X 30

30 BASE DE CALCULO DO IR 19.200,51
SUJEITA AO AJUSTE ANUAL
=>25-29

Para melhor compreensdo da tabela acima, a seguir estdo descritos os
procedimentos adotados neste julgamento, que levaram a identificacdo dos
rendimentos tributdveis sujeitos ao ajuste anual, no montante de RS 19.200,51 e
no seu correspondente imposto de renda retido na fonte — IRRF, no montante de
RS 2.030,71, utilizados no recalculo do presente lancamento:

A) Os rendimentos totais, apresentados pelo juizo do trabalho em 31/08/99,
identificados no item 22 (TOTAL DOS RENDIMENTOS + JM — CALCULADO), sdo a
soma dos itens 1 a 21, obtidos nas tabelas das fls. 18 e 19, totalizando RS
34.317,89, cujo valor corrigido em 25/04/07 é de RS 72.267,38, conforme consta
da tabela a fl. 22, que resultou no indice de correcdo temporal de 2,11.
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B) Em 31/08/2009, utilizando-se de critérios proprios, o juizo do trabalho
identificou o montante das verbas tributdveis na tabela a fl. 21, de RS 17.341,96,
acatado por este julgamento, cujo valor reajustado pelo indice de 2,11 resultou
em RS 36.519,08, identificado no item 23 (TOTAL DOS RENDIMENTOS + JM -
CALCULADO PELO JUIZO (Tributéveis)).

C) Os rendimentos sujeitos ao ajuste anual, reajustados pelo indice de 2,11,
identificados no item 25 (TOTAL DOS RENDIMENTOS + JM (Sujeitos ao Ajuste
Anual)), foram calculados deduzindo-se do total dos rendimentos tributaveis os
rendimentos sujeitos a tributagdo exclusiva (13 2s Salarios), identificados no item
24 (TOTAL DOS RENDIMENTOS + JM (Sujeitos a Tributagdo Exclusiva)).

D) A base de calculo dos rendimentos a serem levados ao ajuste anual,
identificada no item 30 (BASE DE CALCULO DO IR SUJEITA AO AJUSTE ANUAL), é o
valor dos rendimentos identificados no item 25, deduzidos da proporgao dos
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honorarios advocaticios despendidos no recebimentos destes mesmos
rendimentos, resultando no montante de R$19.200,51.

E) N3o obstante, em 31/08/1999, ter sido relacionado o IRRF no valor de RS
4.769,04 na tabela a fl.21, em 25/04/2007, o juizo arbitrou o IRRF no valor de RS
3.476,14, que foi totalmente informado pelo sujeito passivo em sua DAA/2008,
bem como aceito pela autoridade langadora. Entretanto, este montante é
composto pela retengdo do imposto incidentes sobre o total das verbas sujeitas a
tributacdo exclusiva somadas aos rendimentos sujeitos ao ajuste anual. Por este
motivo, foi necessdrio identificar a cota parte deste IRRF incidente apenas sobre
os rendimentos sujeitos ao ajuste anual, resultando no montante de RS 2.030,71,
identificado no item 27 (IRRF PROPORCIONAL ARBITRADO INCIDENTE SOBRE
RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL).

Identificados os rendimentos sujeitos ao ajuste anual e o seu correspondente
IRRF, divergentes aos informados pelo sujeito passivo e aos encontrados pela
autoridade langadora, faz-se necessaria a alteracdo do langamento na DAA 2008,
conforme o quadro abaixo:

(...)
Conclusao

Isto posto, e considerando tudo mais que dos autos consta, voto no sentido de
julgar procedente em parte a impugnacao, pela exoneragao do crédito tributario
e pelo reconhecimento parcial do imposto de renda a restituir, no valor de RS
2.030,71, acrescidos de juros de mora conforme a legislacado.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 17/10/2014, o sujeito passivo
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interpds, em 18/11/2014, Recurso Voluntario, fl. 60, por meio do qual ndo inova em seus
argumentos de defesa, frisando ndo concordar com a forma de deducdo do IRRF adotada pela DRJ,
calculada com base na proporcdo da receita tributdvel na DAA.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Hondrio Albuquerque de Brito, Relator

O recurso é tempestivo e atende as demais condicGes de admissibilidade, portanto
dele conheco.

REGIMENTO INTERNO DO CARF — APLICAGAO do art. 114, § 12, inciso |

Da andlise do recurso voluntario impetrado, tem-se que por meio do mesmo o
contribuinte ndo apresenta novas razoes de defesa além das ja trazidas em sede de impugnacdo
na primeira instancia julgadora administrativa.
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Os argumentos nesse sentido que sobem a este CARF em sede de recurso
voluntdrio ja foram objeto de minuciosa aprecia¢dao pela turma julgadora da DRJ, cujas analises e
conclusdes estdo discorridas com clareza no voto posto no Acérdao recorrido, conforme transcrito
acima na parte “Relatério” do presente acérdao.

Do Regimento Interno do CARF, art. 114 :
(..r)
§12. A fundamentacao da decisdao pode ser atendida mediante:
| - declaragao de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida; e
(..r)

Desta forma, confirmo e adoto integralmente a decisdo da primeira instancia
julgadora administrativa, pelos seus préprios fundamentos, e acrescento como segue.

Em sua defesa, o recorrente destaca sua irresignacdo quanto a forma de calculo da
parcela do IRRF que o interessado poderia compensar do imposto apurado na DAA adotada pelo
relator do acérddo da instancia de piso, qual seja, proporcional a receita tributavel no ajuste
anual. Ndo resta razdao ao recorrente, uma vez que, ao proceder conforme descrito, a turma
julgadora na DRJ agiu consoante os ditames legais, pois é o que dispde o art. o art.87 do Decreto
n2 3.000, de 1999 (RIR/99):

Art. 87. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderao ser deduzidos
(Lei n29.250, de 1995, art. 12):

()

IV -0 imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a titulo de recolhimento
complementar, correspondente aos rendimentos incluidos na base de calculo;
(grifei)

()

Pelas mesmas razdes ja discorridas no voto da DRJ, os argumentos trazidos pelo
contribuinte em seu Recurso Voluntdrio s3ao improcedentes, e portanto deve ser mantida a
decisdao da turma julgadora de primeira instancia administrativa.

CONCLUSAO:

Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntdrio e, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO, conforme acima descrito.

(assinado digitalmente)

Honério Albuquerque de Brito
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